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Departamento de História da Arquitetura e Estética do Projeto 
na Comissão de Pós-Graduação da Escola, coordenadora do 
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social e ambiental, 1898-1998 (Catálogo da Fundação Bienal 
de São Paulo-FAUUSP, 1997); Lazer e consumo: Espaços 
públicos e semipúblicos no cotidiano urbano (in Bruhns e 
Gutierrez); Representação do lúdico (Unicamp-Autores 
Associados, 2001); Editora de: Cotidiano, planejamento urbano 
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-  Revista do Curso de Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo da FAUUSP, n. 7, 8, 9; Diretora de: Coleção Arte e 
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de: Max Weber -  A ética protestante e o espírito do
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APREseNTAÇÃO DAS E N T R E V I S T A S
Dois historiadores e professores germinados no ambiente da FAUUSP prestam depoimento nestas 
entrevistas sobre como encaram a pesquisa em história da arquitetura e do urbanismo e como, no decorrer de 
seus trabalhos, a produção historiográfica veio integrar-se à sua própria vida. Registrar o que deles ouvimos é 
uma oportunidade de manifestar o quanto essa produção na FAUUSP dignificou a Escola.
Para o público desta revista, é muito provável que ambos dispensem apresentações, mas um breve 
esboço de sua carreira ajudará os desavisados.
Carlos Lemos -  Além de autor consagrado como um dos mais proeminentes historiadores da 
arquitetura do país, autor de dez ou mais livros sobre esse tema, é nosso professor há mais de 40 anos e aqui 
continua lecionando e orientando, apesar de aposentado. Foi colaborador de Oscar Niemeyer, chefiando seu 
escritório em São Paulo durante os anos 50, foi professor fundador do Departamento de História desta Escola, 
ex-membro do Condephaat, é articulista permanente do jornal A Folha de S. Paulo e convidado como 
conferencista e para reuniões científicas nacionais pelas melhores universidades. Dentre suas publicações 
destacam-se Cozinhas, etc., Alvenaria burguesa, Ramos de Azevedo e seu escritório, A casa paulista. Lemos 
nos acena com a publicação em 2002 de suas memórias profissionais, as quais, relatadas com seu estilo 
delicioso e tratando de uma época decisiva para a arquitetura moderna entre nós, talvez venha a se 
transformar no seu maior sucesso literário.
Carlos Roberto -  Para os velhos colegas, o Mancha -  aqui se formou, mestrou-se, doutorou-se e aqui 
continua assiduamente pesquisando, na biblioteca e em associação com docentes da casa. Ele representa uma 
de nossas várias contribuições ao cursos de arquitetura e urbanismo da Escola de Engenharia da USP em São 
Carlos, cuja pós-graduação hoje coordena. É graduado também em ciências sociais pela USP Estagiou no 
Cebrap durante e logo após sua graduação. Seus títulos de pós-graduação foram obtidos com trabalhos que se 
tornaram referências nacionais, e apresentados em vários congressos. Seu mestrado sobre Saturnino de Brito e 
seu plano de saneamento para Santos foi aceito para publicação pela Editora Hucitec, há muitos anos. O autor 
pretendendo sempre aperfeiçoá-lo ainda mais. Seu doutorado versa sobre o urbanista e arquiteto Barry Park e 
o plano do Jardim América em São Paulo como a introdução do modelo Cidade Jardim no Brasil. Também 
traduziu e introduziu para o leitor brasileiro o clássico de Camilo Sitte, A Construção das cidades segundo 
princípios artísticos.
Minha relação com ambos é de admiração e afeto. Lemos, além de magnífico profissional, é homem 
de grande generosidade e humor satírico, como pude constatar ao longo de décadas no Departamento de 
História e também fora da Escola, no convívio social mais amplo, inclusive como arquiteto de minha casa. 
Conheci Mancha ainda na década de 70, como o aluno de graduação que se tornou meu monitor, por sugestão 
de Juarez Rubens Brandrão Lopes, na disciplina Fundamentos Sociais da Arquitetura e do Urbanismo e já se 
caracterizando pelo rigor no estudo de cada tema sobre o qual se debruçava.
A ambos expresso os agradecimentos da Comissão Editorial desta revista por terem atendido ao seu 
convite e minha satisfação por ter podido participar destes colóquios.
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MARIA IRENE: Poderíamos começar de como 
você escolhe seus objetos de estudo. Isto é, 
embora a arquitetura brasileira seja sempre o seu 
tema, cada livro, cada trabalho seu, tem uma 
especificidade.
CARLOS LEMOS: Em geral, meu tema é a 
habitação.
Ml: Quando vo.cê entrou na FAU, tinha feito 
pesquisas anteriormente? Em que ano você 
começou a trabalhar com pesquisa?
CL: Bom, aí tem uma faceta engraçada. Até eu vou 
tocar nesse assunto em um livro que vai sair o ano 
que vem, e que comecei a produzir em setembro. 
São minhas memórias profissionais. São memórias 
relativas ao meu aprendizado, uma história muito
comprida. Não vou entrar agora em pormenores,
«
mas estas minhas memórias têm como base o fato 
de que a gente tem aptidões genéticas, mas que 
só podem ser desenvolvidas no cotidiano, na 
sociedade, na escola, no convívio com as pessoas, 
etc., etc. De modo que o que vale é o que a gente 
aprende, mas das disposições mentais, depende 
de alguma coisa... Por exemplo, sou canhoto, meu 
irmão é canhoto, tenho tios canhotos, um deles foi 
arquiteto. 0 meu irmão desenha magnificamente 
bem com a esquerda, eu também desenho com a 
esquerda.
Ml: Isso, dizem, relaciona-se aos hemisférios 
cerebrais. Mas você desenha também com a 
direita e com as duas mãos simultaneamente, eu 
já vi.
CL: Essa relação com determinadas partes do 
cérebro já foi comprovada. Isso até meu pai 
constatou quando eu era criança. Comecei um dia 
a ficar gago, gago, cada vez mais gago, até ficar 
mudo. E ele descobriu que a professora do grupo 
escolar estava exigindo que eu escrevesse com a 
mão direita. Aí ele foi lá falar com ela, que foi 
compreensiva e me deixou escrever como 
preferisse, e eu sarei. 0 canhoto tem uma certa 
disposição para artes, artes gráficas, artes 
plásticas. Há uma estatística da Faculdade de 
Arquitetura de Milão: seu índice de alunos 
canhotos, de 16%, contrasta com a média da 
população italiana, que é de 6%. Pula de 6 para 
16! Tive a possibilidade de fazer essas memórias 
tentando buscar, nos meus ancestrais, notícias 
que pudessem justificar geneticamente meu 
percurso. Desde cedo eu tinha mania de saber de 
onde vim e não tinha o menor interesse em saber 
para aonde eu ia.
Ml: Isso quando muito jovem?
CL: Desde os 15 anos. Eu tinha obsessão para 
saber de onde eu vim, para entender quem sou
eu. 0 meu pai eu conheci, o meu avô conheci, o 
pai do meu avô já não conheci, o pai do meu 
bisavô não sabia quem foi, o que ele fazia, se ele 
era branco, preto, alto... Então eu tive muito 
interesse por genealogia, para saber essas coisas, 
principalmente.
Ml: De que cidade você veio?
CL: Minha família é toda do interior, mas sou de 
São Paulo. Então eu precisei fazer muitas 
pesquisas. Com 18 anos fiz o curso de paleografia. 
Isso não era normal. Perguntavam: por que com 
essa idade estudar paleografia? Fiz o curso no 
Arquivo do Estado e fiz pesquisas lá.
Ml: Mas você chegou lá por quê? Teve um 
ambiente familiar que o encaminhou ou foi em 
busca sozinho?
CL: Um dos diretores do Arquivo era pai de um 
amigo meu. Era chefe do Arquivo Colonial. E lá eu 
fiz pesquisas. Encantei-me muito com um 
bandido, por exemplo, que existiu em Minas, que 
era ligado à minha família. Então fui tirar a limpo a 
vida desse homem. Fiquei um ano e meio 
pesquisando, fiz uma pequena biografia dele, um 
trabalhinho, até ganhei um prêmio. Foi meu 
primeiro trabalho impresso, que saiu em letra de 
forma, na Revista do Arquivo Municipal de 1940 e 
tal, faz mais de 50 anos! Bom, isso tudo é para
dizer que sempre tive uma predisposição para 
procurar coisas.
Ml: Algumas interrogações e a busca dos dados, 
não é?
CL: Quando o Eduardo Corona uma vez teve a 
idéia de a gente fazér um dicionário de 
arquitetura, fiquei responsável pela parte antiga e 
ele pela moderna. Então, em antigos documentos, 
fui selecionando palavras, palavras, palavras e 
depois fui ler, nos velhos dicionários, o que elas 
significavam e como estavam sendo usadas hoje, 
se é que estavam, e, se estivessem, que sentido 
elas tinham hoje. Foi um trabalho de pesquisa 
muito grande. Mas isso já na década de 50 ou no 
ano 58, por aí.
Ml: Nesse intervalo, entre 50 e 70, você produziu 
algumas coisas também. Lembro pelo menos de 
folhetos que foram publicados pela FAU. Sua 
experiência no Condephaat não levou você a 
escrever? Como apareceu a publicação Notas 
sobre arquitetura tradicional paulista?
CL: Sim, sim, é verdade! Eram artigos que haviam 
saído na Revista Acrópole. Eu colaborei na 
Acrópole, daí essa compilação. São interessantes, 
mas sem maior importância.
Ml: A continuidade de sua pesquisa histórica 
adveio dessa colaboração ou de outras atividades?
CL: Você veja, não é mentira, há palavras que... 
parecem até um desafio. Por causa de urna 
palavra precisei tirar férias e fiquei trancado no 
arquivo do Estado um mês, era a palavra lanço. 
Nos documentos antigos, nas escrituras antigas, 
falava-se de "casas de diversos lanços ou o lanço 
de casas" coisas assim... ! A palavra lanço dava a 
impressão de várias coisas próximas umas das 
outras, mas a gente não sabia direito o que era.
Até o Saia uma vez falou : "Quem souber o 
significado da palavra lanço, no tempo dos 
bandeirantes, resolve todo o problema da história 
da arquitetura bandeirista. "
Ml: E você decifrou a charada?
CL: Decifrei!
Ml: O que é o lanço?
CL: Decifrei e foi complicadíssimo, porque eu li 
todos os inventários publicados e li talvez uns 20 
ou 30 inventários ainda inéditos. E fui anotando... 
Ml: Que períodos?
CL: Séculos 17, 18... fundamentalmente do
século 17
Ml: O que é lanço?
CL: Os dicionários antigos dizem que lanço seria 
"uma correnteza de casas" e isso hoje para nós 
tem um significado muito vago, praticamente 
nada diz, tendo em vista as descrições vindas do 
século 17 Um dia, de repente, deu-me um 
estalo: naquela definição a palavra casa significa 
cômodo, aposento. Dizia-se casa de dormir, de 
estar, de banhos, etc. Então, lanço, a princípio 
seria uma sucessão de cômodos um atrás do 
outro. Aí ficou fácil entender o que seria "lanço 
do meio” “ lanço da capela" Lanço passava a 
designar unidade de quantidades construídas: 
dizia-se, por exemplo, que fulano “ herdara 12 
lanços de casas moradas” e, na verdade, 
recebera três moradias de três lanços cada, mais 
outras menores, de dois e um lanço 
respectivamente. Aparecia em inventários em 
referência ora a casas ora a cômodos ou mesmo à 
escada. Conclui, depois de muita leitura, que o 
termo designa sucessão de elementos
semelhantes como um lanço de degraus numa 
escada.
Ml: Foram essas experiências em historiografia 
que o levaram ao Condephaat?
CL: Sim! Entrei na FAU em 1954 e comecei a 
lecionar nesse ano. Fui para o Condephaat só em 
1968. Bom, eu só estou falando isso pela minha 
predisposição ou a minha vocação para procurar 
coisas em pesquisas. Eu daria muito bem para ser 
detetive particular, alguma coisa assim... Se 
alguém me desse uma incumbência: “resolva esse 
problema, que eu quero saber como é que é", eu 
faria isso com gosto.
Ml: E você gosta de literatura de investigação?
CL: Gosto! E por essa predisposição, ao resolver os 
problemas do dicionário, fiquei sem querer 
especialista em arquitetura brasileira. Fui fazendo 
o dicionário, foram 6 anos, do A ao Z, publicando 
quatro páginas por mês na revista Acrópole. Eu 
tinha obrigação de todo mês entregar quatro 
páginas.
Ml: Como você conceitua a arquitetura? Lembro 
que a definição do dicionário leva em conta a 
intenção plástica. Mas seus estudos 
compreendem a arquitetura anônima e a casa 
popular atual, a definição parecendo menos 
artística e mais antropológica. Você fala sempre 
em programa de necessidades e em usos e 
costumes, como fez no trabalho que apresentou 
no seminário que organizei O Estudo da História 
na Formação do Arquiteto.
CL: Sim. Um programa e um determinado uso.
Mas se você for consultar, todos os críticos de arte, 
todos os historiadores da arte privilegiam a 
intenção plástica. Se você se der ao trabalho de 
estudar, 1er, a história da arte, ninguém fala em 
planta, em programa, em sistema estrutural, em 
código, ninguém fala em clima, só fala da 
intenção plástica. Se é bonito ou se é feio são 
ocorrências secundárias que a gente até se 
esquece. Quando escrevi o livro A casa paulista, 
fiz tudo sistematicamente... Às vezes, falo do 
clima, às vezes, falo do dinheiro, mas sempre trato 
dos sistemas construtivos, dos partidos.
Ml: Você se detém também em cômodos, em 
partes significativas da casa, como no caso seu 
livro (tese) sobre a cozinha, a varanda, etc.
CL: Sim, a varanda era o local de estar e de 
convívio familiar. Era onde se ficava durante o dia. 
Havia, quase sempre, a varanda alpendrada nos 
fundos da casa. Essa palavra passou, a partir do 
século 19, a designar a sala de jantar. Ao contrário 
do alpendre dos fundos, área eminentemente 
familiar, o alpendre da frente era a área de 
intermediação entre o público e o privado. Era 
chamado de corredor. Era a área de recepção, de 
contato com o público. Nela se abria a casa 
propriamente dita. Também ali se abria a porta da 
capela, a porta do quarto de hóspedes. A capela 
abria sua porta para fora da casa por uma 
determinação canônica. Todo dono de fazenda -  
aqueles fazendeiros bandeirantes -  quando ia 
fazer sua casa, já sabia que ali poderia ter uma 
capela, então ele pedia um brevê.
Ml: Brevê? Era licença para poder rezar a missa? 
CL: Sim, sim, uma licença para poder ter o altar 
com a pedra ara onde o padre visitante pudesse 
rezar a missa, celebrar um casamento, fazer um 
batizado. Essa determinação canônica faz parte do 
programa. Era uma razão determinante de 
existência desse alpendre. Naquele tempo a 
hospitalidade era simplesmente uma obrigação 
social, não era uma boa vontade. O fulano, 
quisesse ou não quisesse, tinha que atender o 
viajante e isso veio até o século 19. Daí o quarto 
de hóspede separado do resto da moradia e 
situado no alpendre fronteiro.
Ml: Como você conheceu esses costumes? Foram 
relatos orais, às vezes de parentes? Ou você foi 
lendo viajantes e a própria historiografia? Que 
historiadores você leu no início da sua profissão? 
CL: Eu nunca li historiador nenhum.
Ml: Nunca leu Sérgio Buarque de Hollanda?
CL: Ah! Perdão, eu estou pensando que você 
estivesse se referindo a teorias sobre a história.
Ml: Não, a historiografia mesmo.
CL: Olha, ao fazer o nosso dicionário, eu não só li 
as fontes primárias, no Arquivo do Estado, mas 
fichei toda a obra de Gilberto Freire e outros 
autores, sobretudo viajantes. Toda hora em que 
aparecia o tema arquitetônico eu fichava, e aí fui 
fazendo também comparações.
Ml: Você fala de Casa grande e senzala?
CL: De Casa grande senzala, de Ordem e 
progresso, de Açúcar, Ingleses no Brasil... E 
também Raízes do Brasil. Mas de Sérgio Buarque 
o que para mim foi fundamental foi Caminhos e 
fronteiras.
Ml: Você sempre trabalhou mais com São Paulo, 
não é?
CL: Não para fazer o dicionário. Ele é do Brasil
inteiro. Olha, eu li os viajantes e, paralelamente, vê
quanta coisa em matéria de investigação fui
fazendo concomitantemente. Na FAU, já tinha
uma disciplina optativa minha, chamada História
dos Equipamentos da Habitação. Então, comecei
a dar como tarefa aos alunos a leitura sistemática
de viajantes, para que anotassem tudo que se pÓS
referisse à arquitetura e ao mobiliário, aos
equipamentos da habitação, desde a xícara, do
prato e da colher, até o fogão, a cama, o banco, o
cabide, o guarda-roupa. E no fim do semestre eles
vinham com as fichinhas. Organizei um mapa do
Brasil e fui localizando nele as cidades relatadas
pelos viajantes. Depois levei essas fichas todas
para o Museu da Casa Brasileira e combinei com o
Ernani da Silva Bruno de continuar lá esse
arquivo. Aí fui tirando mais referências de
romances antigos, de livros de relatos e deu em
um acervo maravilhoso, que tem mais de 20.000
fichas só sobre o equipamento da habitação. Tudo
isso devido ao trabalho sistemático de
pesquisadores que o Ernani contratou.
Ml: Os seus orientandos têm trabalhado essa 
fonte?
CL: Há muitos que vão lá. As fichas são muito 
consultadas. Eu também fui fichando, 
pessoalmente fui fichando, tenho montes, pacotes 
de fichas... E com os índices remissivos, porque a 
toda hora que precisasse eu sabia onde achar a 
informação: cozinha nos fundos das casas 
bandeirantes, capela em tal lugar... ia lá e achava.
E depois, com essa minha definição de partido 
arquitetônico que fiz para uso próprio, para 
análise, comecei a escrever, e fiz o livro 
Arquitetura do Brasil, por encomenda da Editora 
Melhoramentos, fiz Casa paulista, etc.
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Ml: Depois você fez aquele capítulo do livro do 
Zanini, Arte no Brasil?
CL: Sim! Em dois volumes. Também participei dos 
Artes no Brasil, da Abril, que eram vendidos em 
fascículos.
Ml: Então o seu método, seu raciocínio para 
levantamento de dados é esse: procurar aquelas
variáveis que você citou?
CL: É! E para mim basta! Porque muita gente se
engana comigo, pensa que sou uma pessoa 
erudita, evoluída, eu não sou nada, sou ignorante
demais.
Ml: Mas pelo que você acabou de relatar, você é 
exatamente um erudito, pois leu e leu, sempre 
procurando relatos históricos.
CL: Sim, sempre procurei informações, mas 
detesto teorias, eu sou empírico por excelência. 
Tenho escritos uns 10 livros diferentes, eu a 
desafio a achar na bibliografia de algum deles a 
citação de referência a algum teórico. A maioria 
dos alunos de pós-graduação tem orgasmos em 
citar Weber, Marx, Benjamin, Argan e outros. Não 
ligo para eles. Sabe, nem sei quem foi Marx. Eu 
não sei! Sei somente que esses autores existiram, 
mas nunca os li. Aí é que está minha ignorância. É 
enorme!
Ml: Você deixa para que os outros descubram, 
depois de ler seus livros, quais seus fundamentos. 
CL: No prefácio do livro Alvenaria burguesa, falo 
exatamente sobre isso, e eu vou buscar dados, 
relaciono dados, dou o máximo de informações, 
para depois outras pessoas aproveitarem e 
elaborarem trabalhos com fundos teóricos 
corretos. Eu sou como jogador de voleibol, o que 
levanta a bola para o outro cortar.
Ml: Como você estudou a casa popular?
CL: Tudo começou em Brasília, onde vi projetos 
que venceram um concurso para a casa popular. 
Eram todos projetos para a classe média e não o 
que o povo estava querendo. As camadas 
populares não suportam certas superposições de 
funções. A sala, por exemplo, não pode ser usada 
como quarto. Apenas a cozinha pode servir como 
sala. Resolvi então estudar esses hábitos nos 
bairros populares de São Paulo. Uma socióloga,
Marina Heck, ajudou-nos, a mim e a Maria Ruth, a 
fazer questionários, fichas para perguntas e 
respostas, sim, não, e tal... Fizemos croquis -  tinha 
quadrinhos com os croquis da casa, tinha lugar 
para a fotografia da casa -  foi uma pesquisa 
realmente proveitosa.
Ml: Vocês pesquisaram, inclusive, bairros 
populares antigos, não é? Vila Madalena, por 
exemplo?
CL: Sorteamos duas ordens de bairros, dois anéis. 
Os bairros periféricos das décadas de 40 ou 50, 
depois bairros periféricos dos anos 70. Tivemos 
uma mostragem bem-diversificada.
Ml: E houve diferença?
CL: Sim, no uso de solo...
Ml: Bom, você comparou dois períodos buscando 
a diferença com relação aos projetos. Você já tinha 
essa hipótese de que o operário não tolera certa 
superposição de funções no mesmo cômodo?
CL: Já tinha, já tinha!
Ml: E a pesquisa confirmou isso?
CL: Confirmou, plenamente, plenamente!
Ml: E houve alguma coisa que você não previu, 
que se mostrou muito diferente do que você 
pensava? Essa coleta de dados serviu para mudar 
suas idéias?
CL: Não, não... Eu não tinha idéia antes, fiz a 
coleta de dados e adquiri aquele conhecimento. 
Agora, de 1972 para cá, nesses trinta anos, as 
mudanças foram muito importantes, porque a 
casa popular, hoje, a casa autoconstruída é 
completamente diferente, na técnica construtiva e 
no programa.
Ml: De hoje para aquela época?
CL: É!
Ml: O que altera quanto à técnica?
CL: Na técnica construtiva, o uso intensivo do 
bloco de concreto e do concreto armado. As 
favelas modernas todas hoje são de alvenaria. 
Todas, todas, tanto de São Paulo como do Rio.
Ml: Antigamente chegavam a ser de tijolo?
CL: Não, antigamente havia alguma casa de tijolo, 
mas o grosso era de tábuas.
Ml: Bom, nas favelas, sim. E nas áreas 
autoconstruídas não eram de tijolos?
CL: Aí sim, as casas autoconstruídas eram de 
tijolos.
Ml: E isso você acha que é determinado pela 
escolha ou é a indústria que impõe?
CL: A indústria favoreceu, barateou. Tornou 
acessível o concreto armado.
Ml: Não é um contra: ponto à sua colocação de 
que o operário escolhe um tipo de casa? Há um 
texto seu, que já não me lembro qual, em que 
você afirma que a opção de quem não tem 
dinheiro é muito pequena. Então, a largura de 
uma sala e até da casa é determinada pelo 
comprimento que as serrarias dão à madeira que 
suporta o telhado...
CL: Os dimensionamentos são determinados pelos 
materiais disponíveis no mercado. Hoje, as vigas 
pré-moldadas é que determinam as larguras.
Ml: Então, como é que você sabe o que o operário 
quer, se na verdade ele não quer, ele faz o que 
pode?
CL: Exato, mas esta é uma constatação da nossa 
pesquisa. Ali, vimos que não é exatamente o que o 
operário quer. Ele faz o que pode. Porque o 
operário quer mesmo é fazer a casa de classe 
média, entendeu? É isso o que ele quer. Ali ele fez 
o que pôde; mas fazendo o que pode, ele é levado 
por um lado cultural, que a classe média não tem, 
a usar a casa como possibilidade de aumento, 
pelo menos temporário, de rendimento. O operário 
programa a hipótese de alugar cômodos. É por 
isso que na planta deles, a maioria dos cômodos 
têm porta para fora, embora tenha comunicação 
interna ampla: podem fechar uma porta e deixar 
aberta só a de fora. A cozinha fica em lugar 
estratégico, para ser usada por mais de uma 
família. E depois há a possibilidade de ter outra 
casa nos fundos para um filho ou uma filha que se 
casa. Essa hipótese também não ocorre na casa de 
classe média. Mas quanto à técnica construtiva, e 
ao padrão e à intenção plástica, o modelo dele é a 
classe média, sem dúvida.
Ml: Como é que você se previne contra, digamos, 
o preconceito na pesquisa? Como chegar aos 
dados sem uma idéia montada na cabeça?
Lembro, por exemplo, a tese do Janjão a respeito
da restauração de prédios incompletos e sem 
documentação. Chama-se um estado que nunca 
existiu porque aponta que o arquiteto está de fato 
interpretando e inventando ao fazer o projeto de 
restauro, produzindo um resultado que não era o 
original, mas sim o que lhe parece lógico. Como é 
que você, como historiador, previne-se contra isso?
Você diz que busca os fatos, mas na verdade o 
historiador seleciona até dados, ele que 
transforma os dados em fatos, não é?
CL: Hoje em dia, entendo que toda construção
remanescente deve ser encarada no seguinte
sentido: ela ainda satisfaz bem a um programa
para a qual foi solicitada? Se satisfaz, a obra que
tem que se fazer ali é só de manutenção e de
modernização, vamos dizer assim. Se for um teatro pÓS-
se coloca ar-condicionado, se for um mercado,
amplia-se área de frigoríficos, vamos dizer assim.
Enfim, adaptam-se às condições contemporâneas 
aquele edifício que nunca teve o seu uso 
programado alterado. Agora, existem dezenas e 
dezenas de casos em que o programa original 
desapareceu. Existem vários exemplos.
Ml: Esta casa em que nós estamos, FAU- 
Maranhão, ela tem programa original, mas serve a 
outros usos agora.
CL: Este é um outro lado do problema, por 
exemplo, de repente, a Estrada de Ferro 
Sorocabana não precisa mais da estação central.
Então demole? Faz um prédio de apartamentos no 
lugar? Não, é um prédio bonito, Cristiano das 
Neves caprichou ali. Então vamos aproveitá-la.
Bom, não tem mais trem, então não vai mais ter 
uso ferroviário, então vamos dar um outro uso, 
então vamos fazer sala de concertos. Dá certo.
Está-se usando um arcabouço antigo, um partido 
arquitetônico, concebido em uma determinada 
intenção plástica antiga, que faz parte do contexto 
das visuais da cidade, então aquele visual, aquela 
integração daquele prédio com os outros prédios 
tem que ser mantida. Mexa por dentro, mas deixe 
por fora como ele era, para continuar participando 
das relações necessárias que existiam entre eles, 
entendeu? De modo que a gente tem que 
entender que todos os programas realmente se
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alteram, mas os edifícios são fixos de pedra e cal. para danar, a quilômetros. O homem já saía de
Esse que é o grande desafio ao arquiteto. Não 
existe, você pode procurar à vontade, não existe 
programa de necessidades imutável.
Necessariamente ele se altera ao longo do tempo, 
por causa do progresso, por causa dos modos de 
vida. A Santa Casa de 1870, na Vila Buarque, foi 
concebida com um determinado programa, e o 
edifício do Hospital Einstein, com outro programa, 
ambos hospitalares, mas um não cabe no outro
gravata do quarto. Tomava-se banho de que jeito? 
Ele devia tomar banho, talvez, um dia sim, um dia 
não, ou em algum horário qualquer, no banheiro 
da casa, mas e a toalete dele, matutina, para ele ir 
trabalhar? Ele saía de barba feita, tudo 
arrumadinho, pois tinham bacias, tinham aqueles 
jarros de água. Às vezes tinha bidê, e outras, além 
do bidê tinha o urinol, às vezes guardado dentro 
de uma poltrona. Essas coisas nunca foram
mais, porque houve esta permanente mudança. O documentadas. Nunca foram descritas. Enfim,
único programa que se alterou muito pouco no 
tempo foi o das igrejas. Na igreja católica, por 
exemplo, em que se reza a missa do mesmo jeito 
desde São Pedro, desde quando os cristãos 
assumiram a basílica laica de Roma, tem a mesma 
forma. E é por isso que nas cidades em que se dá 
o processo de metropolização, o que sobrou de 
antigo e incólume são as igrejas, porque não se 
alterou o seu programa e elas não se alteraram, 
enquanto outros edifícios necessariamente foram 
obrigados a adequar-se às novas exigências. Ou se 
desiste de ocupar o espaço da mesma forma, que 
é o caso desta casa aqui, que se transformou em 
uma escola ou então se demole.
Ml: Por exemplo, para se saber qual era o 
programa desta casa, buscar certas informações 
da família, documentos ou entrevistas, não é?
CL: A história completa dela, tanto de uso como 
na técnica construtiva.
Ml: O que pergunto é: como é que você trabalha 
quando faz um levantamento de uma situação 
passada, para ter certeza de que o que você está 
dizendo é verdade? Ou não se busca a verdade? 
Você sabe que a historiografia de hoje diz que 
tudo é uma versão, não uma verdade.
CL: É claro, claro. Você veja, quando nós fizemos a 
publicação sobre esta casa aqui, a Vila Penteado,
Maria Cecília ficou conhecendo pelas entrevistas, a 
vida cotidiana levada na casa histórica.
Ml: Bom, pois é, mas se não viu outras famílias, 
também, será que você não é levado a transferir 
essa experiência, generalizá-la como se fosse de 
todos?
CL: Não. Sempre procurei um número 
diversificado de depoimentos. Acho que até eu 
escrevi neste livro meu que sairá no ano que vem 
sobre Minhas memórias profissionais, que grande 
parte do texto tem informações comparadas ou 
confrontadas. Naquele tempo não havia gravador, 
eu escrevia na unha, na hora, no papel almaço, 
mas nunca me basei em uma só informação.
Ml: Já tinha um diário, alguma coisa assim?
CL: Era uma espécie de história oral. Fui 
precursor até, em 1943 ou 1944. Mas, inclusive 
eu falo agora, aqui, tudo aquilo teve que ser 
filtrado, porque as pessoas tendem a enfeitar, 
edulcorar, esconder coisas. De modo que aquilo, a 
média, o que sobrou daquelas informações, na 
verdade, não foi a realidade do que aconteceu.
Ml: E como é que você trabalha para transformar 
isso numa realidade?
CL: Eu só transcrevo, mas não faço juízo de valor, 
porque....
Ml: Mas quando você escolhe, não está fazendo
a Maria Cecília Naclério Homem ficou encarregada juízo de valor sobre o que você vai transcrever? 
de entrevistar a família para ver o uso da casa, pois
nunca ninguém documentara como se dormia, 
como se levantava, como se ia ao banheiro, se, 
quando usava o pinico, se ele ficava debaixo da 
cama ou não. Porque não havia suítes, não havia 
banheiro privativo, não é? O banheiro era longe
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CL: Eu procuro dar, por exemplo, os testemunhos
os mais variados, sob o ponto de vista do uso da
sala central da casa, sobretudo da casa paulista.
Transcrevo pelo menos uma meia dúzia de
depoimentos sobre o uso da sala. Então, de seis 
pessoas...
Ml: E se são contraditórias?
CL: Não são contraditórias. Uma completa a outra, 
uma omite uma coisa, outra fala da outra, tal, 
entendeu?
Ml: Então você fez um trabalho de seleção...
CL: É. E quem ler, que compare o que sobrou.
Olha, uma vez, eu até falei, acho que você estava 
presente, deram muita risada, mas ainda sou um 
pouco adepto da definição de história, da poetisa 
Adélia Prado. Então, ela falou que história é o 
excremento do tempo. É o que sobrou. É o que 
sobrou do depoimento de A, B, tal. Eu, quando era 
jovem, nesse tempo destas entrevistas, como era 
história oral que eu estava fazendo, eu fui 
entrevistar um velhinho de 90 anos, que era da 
minha família, Mário Cerqueira Leite; fiquei umas 
três horas conversando com ele, e ele me contando 
fatos históricos da família, brigas, do fulano que 
era poeta, recitou coisas dele, que publicava nos 
chamados Pasquins, uns jornaizinhos que eram 
distribuídos pela cidadezinha.
Ml: Você vem de Itapetininga, Lemos?
CL: Não. Isso foi lá em Minas. Esses Pasquins eles 
escreviam, um caçoando do outro e colavam no 
poste, e ele me transcreveu algumas poesias 
desses Pasquins. Quer dizer, tudo aquilo era vida 
de gerações e de parentes, todos afunilados na 
mente de um homem, na Vila Mariana. Tenho que 
transcrever aquilo que ele me falou. E aceitar 
como verdade o que realmente é entendido como 
verdade. Muita coisa a gente tem que expurgar, 
quando a gente sabe... por exemplo, ele até o avô 
dele -  que é esse homem do Pasquim, tudo 
correto. Mas a partir do bisavô dele, do homem de 
90 anos, naquele tempo, em 1943 -  eu já 
comecei a achar que ele estava inventando, que 
estava bolando coisas, e daí falava: sabe como que 
é? A nossa família é de origem judia, somos 
descendentes de judeus de Portugal. E o judeu de 
quem descendemos chamava-se Requion da 
Costa Lima. E daí perguntei: como se escreve esse 
Requion? Ah! R.I.C.H.I.O.N. Daí falei, mais isso é 
nome? Ah, é. Meu avô já falava Richion, ele era 
judeu português. Era muito rico e depois ficou 
pobre, e a última coisa que ele tinha era um navio
que vinha de Portugal, com as coisas que eles 
tinham lá, inclusive com jóias, etc. E o navio 
afundou. E ele praticamente enlouqueceu na 
praia esperando o navio chegar. Tudo isso era 
muito fantasioso. Anotei a informação, mas a 
coloquei de lado, assim. Como menino de 19 
anos, percebi que o velhote já estava rateando. Aí, 
então, fui para o Arquivo do Estado, que claro, o 
meu trabalho não ia ser só na base de 
depoimentos, que é loucura. Eu fui procurar 
dados documentais.
Ml: Mas alguém o orientava?
CL: Pesquisei sozinho, sozinho. Aí fui para o
Arquivo do Estado. Na parte genealógica, fui
orientado pelo professor Carlos da Silveira. Ele
falou: Olha, você quer saber isso, procure em tal pÓS
livro, assim, assim. Quer saber aquilo, vai procurar
nos processos de habilitação genere et moribus,
na Cúria, que lá tem o que você quer. Eu já tinha
feito curso de paleografia, então eu lia qualquer
coisa. Fui procurar de traz para diante, dados. E
um advogado lá de Ouro Fino, mandou-me uma
certidão, dizendo que a minha bisavó era filha de
um cidadão chamado Silvestre da Costa Lima. Que
esse Silvestre tinha avô em São Paulo, chamado
Francisco Afonso de Lima. Eu com esse nome,
varri, passei pente fino no arquivo, inventários e
achei Francisco Afonso de Lima.
Ml: Conseguiu a genealogia completa...
CL: Negociante na rua da Quitanda. Tinha uma 
filha casada com Francisco da Costa Requião. É o 
tal Richion. Você vê que toda fumaça tem alguma 
coisa, um foguinho. Aí, fui em diante, esse 
Requião, sei lá se ele era judeu ou não, não dá 
para saber, casou-se na igreja católica, foi para 
Minas, etc. Você vê que alguma coisa, o tempo faz 
com que as pessoas mudem, com que se altere o 
sentido das palavras, os nomes, os sons. E as 
pessoas assumem como verdade o que não é mais 
verdade. Morreu na praia. Até em uma carta que 
eu escrevi depois que eu descobri isso aí, procurei 
saber... Escrevi para o Zé Guimarães, lá de Ouro 
Fino, dizendo: Oh! Descobri o tal judeu Richion. É 
o Requião, tal assim, assim,... Só, que praia... será 
que ele teria morrido aí em Minas, não é? Aí ele
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respondeu: Olha, sabe que aqui em Santana do 
Sapucaí tem um lugar chamado Prainha. Vai ver 
ele morreu na Prainha.
CL: Enfim, as minhas pesquisas são sempre para 
procurar uma coisa que alguém pediu.
Ml: Quantos livros você já publicou?
CL: Não sei, uns dez. Agora, em colaboração com 
outras pessoas, também já participei de muitos 
livros.
Ml: Qual foi o último anterior às Memórias?
CL: 0 último livro que publiquei se chama A 
República ensina a morar melhor. Éuma raspa de 
tacho. Veja só esse negócio de pesquisa... Maria 
Cecília Naclério Homem pediu verba ao CNPq, 
mas o CNPq a deu para mim, eu era o seu 
orientador. Então fiquei responsável pela verba. E 
assim ela fez aquele livro Palacetes paulistanos. 
Mas durante essa pesquisa, eu pedi para duas 
estudantes fazerem um levantamento sistemático 
de casas aprovadas em São Paulo, desde o final 
do século 19 até a Guerra de 14. As meninas 
fizeram isso no Departamento do Patrimônio 
Histórico da Prefeitura -  DPH. E lá elas levantaram 
uma lista de 3.000 casas construídas, anotando 
seus programas, sala, quarto, banheiro, cozinha e 
assim, assim. Programas e mais programas. Aí 
sorteamos 300. Dessas 300, depois sorteei 30.
Mas das 300 fizemos quadros estatísticos: relação 
de área de sala com área de dormitório, 
quantidade de dormitórios com o número de 
salas, área de cozinha com... Enfim, dissecamos a 
casa. E com base nisso, eu fiz esse livrinho.
Porque nesse tempo estudado pela pesquisa já 
estava vigorando o Código de Obras. Há uma coisa 
que talvez você não saiba: como desde a 
Revolução Francesa o direito de propriedade 
sempre foi sagrado, não havia a possibilidade de 
alguma lei intervir dentro de sua propriedade. 
Dentro de sua casa mandava você. A sua casa, 
você fazia como quisesse, como pudesse. Era 
impossível haver uma lei determinando que você 
devia dormir em um quarto de tantos metros 
quadrados, entendeu? Nunca houve lei a respeito 
de organização da casa.
Ml: Internamente, mas para rua...
CL: Para rua sim, mas a Câmara estava 
preocupada com a adequação das fachadas entre 
si, o ritmo das janelas, altura dos beirais, isso sim, 
claro. Mas o interior da casa, da porta da casa 
para dentro, a lei nunca entrou. A República 
Positivista, com base em todo o progresso da 
ciência e na higiene de habitação é que fez os 
primeiros códigos. Então, qual foi a minha idéia: 
aliar todas as estatísticas com as determinações do 
código. Viu? Quem estava obedecendo quem, 
como, tal, etc. E deu esse livro que se chama A 
república ensina a morar. Esse é o último.
Ml: Está certo, mas como é que você passa a se 
interessar pelo período, foi casual? Como é que 
você escolhe um período para essas moças irem 
trabalhar?
CL: Às vezes sim, é o acaso. Fiz porque a Maria 
Cecília Naclério Homem queria fazer uma 
pesquisa sobre palacetes paulistanos, como 
moravam os ricos do café, os fazendeiros. Então 
ela ganhou dinheiro e, sendo do CNPq, ele veio 
em meu nome, por ser o orientador dela. Eu 
recomendei que fossem levantados dados sobre 
todas as habitações e o que não dizia respeito a 
palacetes aproveitei para fazer essa estatística.
Ml: Quantas casas, de quando a quando? 
Pergunto porque, se você chega na República, 
você já estava interessado na República, como 
esse objeto de estudo.
CL: Deixa eu te explicar. Ela queria fazer o 
palacete. Palacete no final de 1880, 1890 -  a 
casa de dona Veridiana é de 1886 -  e até a 
Guerra de 14.
Ml: Então ela que definiu o período e você 
aproveitou...
CL: E eu aproveitei para as meninas levantarem 
dados não só dos palacetes, mas de todos...
Ml: Cecília começou pelo palacete, mas você 
começou pelo período republicano e do período 
passou para as casas, procurando nelas as 
mudanças, não foi?
CL: A minha idéia básica era ver como essas 
casas, que nós levantamos, estavam atendendo às 
primeiras leis que a República tinha bolado. Essa 
é uma idéia original minha.
Ml: É isso que estou querendo reconstruir. Você
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formou uma hipótese que, digamos, existia um 
racionalismo positivista que está se implantando 
com a República...
CL: E como isso refletiu na arquitetura.
Ml: E isso não significou uma mudança, um 
pouquinho de mudança, no objeto?
CL: Não, é sempre a casa.
Ml: É sempre a casa, certo, mas...
CL: Mas o tempo não muda. Eu vou desde o 
bandeirante até hoje. O ato de morar é que me 
interessa, e como ele variou no tempo.
Ml: Certo, mas veja bem, nesse caso você pegou o 
Estado intervindo no hábito de morar. No passado 
você pegava, digamos, condicionantes 
econômicos ou ecológicos da produção da casa 
pelo exame do material de construção. Por tanto, 
seu objeto é uma relação, você estuda relações 
entre fatos.
CL: O tema básico é o morar. Agora, a época, 
conforme a sociedade, vai indo... Então, são estas 
coisas que eu estudo. A casa do operário; como 
ele organiza a própria casa; como deixou de 
organizar; como ele pôde organizar; como ele 
gostaria que fosse; porque a pergunta também é: 
Como você gostaria que fosse a sua casa?
Ml: Eu acho engraçado porque convidei o Lelé e 
ele ao falar na FAU acentuou esse ponto: a vida 
dele se deve ao acaso. Você parece que está indo 
na mesma direção. Ah! o que eu fiz, deveu-se 
muito ao azar...
CL: É sempre o acaso, é sempre o acaso. Por que 
aconteceu de eu lecionar na FAU? Acredito que 
muita gente, já como estudante na faculdade, está 
sempre a dizer: Ah, se Deus quiser, vou 
ser professor aqui. Eu vou caprichar para ser 
professor aqui. Eu vou estudar, vou fazer concurso. 
O primeiro concurso que abrir aqui, eu vou entrar. 
Isso quer dizer gente que planeja. Eu não. Eu
estava andando na rua Barão de Itapetininga, na 
hora que estava cruzando a porta da livraria 
Brasiliense, o Corona estava saindo, quase 
tropeçou em mim: Ah, Lemos, que bom te 
encontrar. Você sabe que agora vou ficar no lugar 
do Anhaia na cadeira de Teoria de Arquitetura, e 
preciso de um assistente. Você não quer lecionar 
comigo? Daí eu falei: Lecionar o quê? Teoria da 
Arquitetura. Falei: o que é isso? Eu vou falar a 
respeito dos edifícios, da caracterologia dos 
edifícios, como os edifícios nascem, por que tem 
tais formas, etc. A escola de Paris, os filósofos que 
falavam a respeito da arquitetura. E aí, eu falei:
Mas e o assistente, o que é? O assistente dá aula
prática. Dá desenho. Desenho do quê? De como
se faz uma curva de visibilidade de um teatro, pÓS
como se projeta uma escada. Que tudo está
contido na caracterologia dos edifícios. E aí falei:
Bom, isso sei fazer bem. Eu era chefe do escritório 
do Oscar. Já fazia quatro anos que eu estava 
desenhando. Detalhava tudo, sabia desenhar. Daí 
falei: Tá bom, então eu vou. Então isso foi o acaso.
Outro acaso: estávamos jantando, o Corona e eu, a
conversa vai-e-vem, não sei o que lá, não me
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lembro bem, e, de repente, veio uma dúvida sobre 
um termo. Olhei no dicionário, que me informou 
um negócio que não tinha nada a ver com o 
assunto ligado à arquitetura. Eu falei: faz falta um 
dicionário que explique arquitetura. Faz falta.
Então, o Corona disse: Vamos fazer um dicionário 
e pronto! E pesquisando as acepções fui ficando 
dono do conhecimento de técnicas construtivas, 
disso e daquilo e tal, fiquei professor de história.
Foi por acaso, o dicionário surgiu de uma 
sobremesa.
Ml: Expressando uma vocação para historiografia 
que já estava lá na paleografia.
CL: É, pode ser. Se eu fosse estudar medicina, 
talvez tivesse feito a história da medicina.
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MARIA IRENE: Para a gente iniciar, a história é 
narrativa? 0 que é historiografia na prática? 
CARLOS ROBERTO: Acredito que sim, que o 
historiador constrói narrativas, narrativas segundo 
um embasamento científico, um suporte 
documental, apoios estatísticos, mas onde entra a 
dimensão artística, criativa, não apenas no 
processo de escritura, mas no próprio processo de 
elaboração. Veja o trabalho de investigação como 
um trabalho criativo e artístico nesse filme. Não 
apenas criativo no sentido de imprimir uma nova 
explicação, esclarecer de um outro ponto de vista 
certos fatos e fenômenos, mas no sentido mesmo 
de propor uma reinterpretação de fatos históricos. 
E, do meu ponto de vista, o fazer história tem sido, 
em grande medida, ir buscar, pôr à tona, colocar à 
tona algumas concepções, propostas dentro da 
arquitetura, do urbanismo, resgatando, em 
especial, os profissionais responsáveis por essas 
propostas.
Ml: Você entende por historiografia a ciência 
aplicada? Ou é exagero dizer isso?
CR: Não é exagero, historiografia é uma ciência 
aplicada.
Ml: Trata-se daquela relação entre passado, 
presente e futuro, proposta por diferentes 
historiadores e que nesta escola sempre foi
patrocinada porque significa não o conhecimento 
em si e por si, mas aquela que tem uma aplicação 
no projeto, por mais indireta que possa ser?
CR: Acho que em certa medida sim, em 
específico, a história da arquitetura, a história do 
urbanismo, que são histórias que envolvem 
práticas profissionais, que envolvem histórias de 
concepções, de teorias. Em certo sentido, acho 
que tem uma dimensão prática aplicativa sim, 
para o arquiteto, para o urbanista, embora eu não 
exercite o ofício do projetista. Não exercito em 
termos, porque nas minhas horas de relaxamento, 
acabo desenvolvendo projetos de residências 
fictícias, e totalmente utópicas em um certo 
sentido, que não seriam realizadas, embora muito 
fáceis de construir. São residências para mim, 
para minha família, para situações hipotéticas, 
mas enfim, gosto muito de ficar fazendo uns 
quadradinhos como desenho, mas isto não tem 
essa dimensão prática interativa que tem para um 
arquiteto de prancheta, como se diz. Agora, 
parece-me que o conhecimento dessa história leva 
a um desdobramento aplicativo e prático, quer 
dizer, pensar um projeto, conceber um projeto, 
desenvolvê-lo. Em certa medida, faço isso, 
acompanhando o aluno com orientação de 
trabalhos de graduação, por exemplo, pois é uma
prática que venho utilizando há muito tempo.
Quer dizer, acompanhando um processo de 
projetação, a minha intervenção é sempre no 
sentido de buscar lembrar ao aluno que não é a 
primeira vez que se faz isso, que temos de 
aprender com quem já fez e já se vem fazendo isso 
desde a Antiguidade mais remota. Temos também 
que resgatar, recuperar esse percurso, as soluções 
havidas, etc.
Ml: Aprender com o já feito significa aprender o 
quê? Aprender técnicas de projeto? Uma técnica 
construtiva? Ou a busca de uma outra coisa, que 
pode ser a equiparada à questão de uma 
identidade, seja do local, seja uma identidade 
nacional, como na época de Vargas e do 
Ministério de Educação e Saúde?
CR: Sim, acho que se aprende nos dois sentidos. 
Obviamente, há um conhecimento que a história 
propicia, que é um conhecimento positivo: as 
técnicas construtivas, o emprego dos materiais, as 
soluções formais plásticas, adotadas por grupos 
diversos, mas, obviamente, o fazer história nos 
coloca perante uma situação engajada, queiramos 
ou não. E se o historiador não quiser, problema 
dele, ele que vai correr risco com a sua história. 
Quer dizer, história é projeto. Fazer história em 
certa medida encerra um projeto na perspectiva,
no escopo, além daquele que dá conta de um 
fenômeno pouco trabalhado, pouco estudado. No 
meu caso, particularmente, acho que fazer vir à 
tona, contribuir para vir à tona, figuras que 
parecem não-expressivas no quadro da 
construção da cidade brasileira. Isso não tem, 
obviamente, um sentido de resgatar uma 
identidade nacional ou de lutar nesse sentido, até 
porque, esta época, a conjuntura atual não nos 
leva a isso, uma situação muito diversa dos anos 
40, 50, em que, sem dúvida, essa questão estava 
colocada. E nos discursos dos arquitetos da 
época, dos críticos da época, isso é muito 
veemente, muito forte. Mas, enfim, penso também 
em história como sendo um projeto no sentido de 
resgatar essas figuras. Trata-se de repensar, de 
reescrever o que é a própria história da cidade 
brasileira e, ao se fazer isso, colocar também a 
questão de quais perspectivas podemos estar 
antevendo e colocando em ação, em prática, no 
sentido de conduzi-la a esse escopo, a esse futuro 
almejado.
Ml: Você se referiu ao resgate de certas figuras. 
Como vê essa relação do indivíduo com a história? 
O papel do indivíduo na história diante de outros 
condicionantes? Como particularmente você vê e 
trabalha a figura do profissional?
CR: Tenho trabalhado bastante com esse caso. 
Acho que talvez seja o ponto temático, o foco 
temático em que mais tenho me concentrado, é 
exatamente a minha questão. Atuação de uma 
figura determinada, de um indivíduo, ou de um 
profissional (Saturnino de Brito e outros). Porque 
mesmo nas minhas orientações faço isso. Já 
orientei um trabalho sobre Paulo de Camargo 
Almeida, um profissional carioca que veio e 
trabalhou aqui em São Paulo, na USP, inclusive. 
Outro, Oswaldo Correia Gonçalves, arquiteto 
santista, figura importante no quadro da 
arquitetura paulista. E estou agora orientando um 
trabalho com um sabor muito grande, pois é sobre 
o Flávio Império, arquiteto e professor. Então, vejo 
a figura do profissional, sobretudo no quadro da 
cultura arquitetônica, como uma peça importante 
para reconstruir a história de um certo período, de 
um certo movimento, ou de um conjunto de 
propostas que foram formuladas em um certo 
período. Por quê? Porque o profissional -  no caso 
o arquiteto ou o engenheiro, pois estudei 
Saturnino de Brito, Jorge de Macedo Vieira -  
fecha -  de certa maneira ele é o catalisador: um 
conjunto de proposições, (vamos chamar assim), 
as teorias formuladas a respeito de sua 
especialidade em um certo curso, em uma certa 
época, com os seus colegas, com o currículo que 
lá se realizava. E, ao mesmo tempo, enquanto 
indivíduo, em uma sociedade, em uma certa 
época, ele representa uma classe, tem uma 
perspectiva que pode ser mais ou menos 
empreendedora, uma atuação política mais ou 
menos próxima ao poder público ou contra a 
república. Eu vejo, portanto, a figura do indivíduo 
na história como a figura mais que catalisadora: 
ele é o catalisador e o que encarna a síntese, 
encarna, enfim, esse conjunto de idéias, de 
teorias, de proposições de referências.
Ml: Mas ao selecionar um profissional, você não 
restringe o conceito de arquitetura àquilo que o 
arquiteto ou engenheiro-arquiteto faz?
CR: Sim, em certa medida sim, quer dizer, eu 
restrinjo, mas explicito esta restrição à arquitetura 
para alguém, organizo para alguém, Saturnino de
Brito pensa isso sobre o planejamento e outro 
pode estar pensando diferente. Neste sentido, 
busco verificar qual é a sua posição, evitando 
obviamente sempre o anacronismo, procedimento 
historiográfico a ser seguido com muito cuidado. 
Ml: Mas você não restringe muito o fenômeno 
urbano, tratando só esse meio?
CR: Faço um recorte, há uma restrição no sentido 
de fazer um recorte, uma demarcação em um 
campo maior. Vejo esse procedimento também 
como uma ferramenta. Quer dizer, o centrar, o 
focar uma pesquisa, o tomar como objeto uma 
atuação profissional de um arquiteto, de um 
engenheiro. Se por um lado é um recorte, parece- 
me um recorte necessário em uma pesquisa. Tem 
de ser alguma maneira de cercar o seu objeto, 
sabendo obviamente que esse não vai estar se 
isolando do seu contexto, mas cercar no sentido 
de poder abraçá-lo, contê-lo. Digo isso, mas sou 
muito suspeito porque os meus objetos tendem 
sempre a se estender muito. Talvez aí, por uma 
formação histórica que eu tenha tido, uma 
tendência a uma genealogia que sempre me 
persegue. Quer dizer, qual a origem, qual a 
gênese dessa idéia, de onde ela vem? A cidade- 
jardim não me interessa apenas em si. Não me 
satisfaz apenas formular essa idéia e daí para a 
frente ver seu trajeto, quero saber como ela surge, 
como ela foi construída. A idéia não é algo que 
brota espontaneamente; quais são suas raízes, 
suas referências, e influências? Foi a viagem que 
ele fez? Foi a leitura que ele realizou? Foi o 
discurso do protótipo que leu no jornal na época? 
Nesse sentido, o trabalho genealógico é 
fundamental para se estar esclarecendo o 
momento em que uma certa concepção se catalisa 
e cristaliza e, com isso, tem a possibilidade de se 
formular teoricamente. Então, por um lado, eu sei 
que me imponho o recorte e, por outro lado, esse 
recorte para o pesquisador teria que ter uma 
flexibilidade muito grande. Para pegar um caso 
com o qual estou às voltas, estou tentando 
elaborar minha tese de livre-docência, mas 
provavelmente só vai ficar para o ano que vem, 
pois não tive fôlego suficiente para concluir nesse
mês de julho. Estou estudando apenas as cidades 
novas planejadas no Brasil no século 20, pegando 
o período entre Goiânia e Brasília, principalmente, 
e deparei-me com um documento importantíssimo 
que são as atas do Congresso Internacional 
Extraordinário de Críticos de Arte que se realizou 
em 1959, com o tema Cidade nova, síntese das 
artes. Isto introduziu montanhas de material! 
Cidade nova, síntese das artes: os primeiros a falar 
são Mário Barata, Mário Pedrosa. A cidade como 
obra de arte em 1959. Eu retomei a questão de 
pensar a dimensão estética da cidade, que até 
então me interessava, mas abandonara, de certa 
maneira, no meu trabalho específico sobre cidade 
nova. Eu estava muito mais afoito com os 
fenômenos quantitativos, impressionado primeiro 
com a quantidade de cidades que o Brasil 
construiu.
Ml: Eu queria saber quem organizou o congresso. 
CR: O Mário Pedrosa foi o organizador, com a 
colaboração do Mário Barata. O Argan era o seu 
secretário-geral..., mas o Pedrosa foi o principal 
responsável e teve uma atuação que é fenomenal. 
Esse é um ponto chave no meu trabalho, em que 
estou em discussão, inclusive com a professora 
Otília Arantes. A minha leitura difere da Otília em 
relação ao Pedrosa. É claro que de alguma 
maneira buscava salvar o Pedrosa dos 
compromissos que ele vai ter com o governo 
Juscelino Kubitschek, movimentos trotskistas, 
movimentos de esquerdas. A impressão que tenho 
é que não dá para salvar não... Aquele momento 
era um momento em que se tinha de ver Brasília 
como uma aventura a empenhar toda a energia da 
nação, porque ela seria um símbolo construtor da 
identidade nacional e de certa maneira o seu 
discurso se articula com muita coerência como o 
de outros, desde o JK até o Israel Pinheiro, do 
Oscar Niemeyer, obviamente, de Lúcio Costa. 
Enfim, um documento que acabou vindo no final 
do meu trabalho de levantamento, não tem a ver 
com todos os documentos cartográficos sobre as 
inúmeras cidades do norte do Paraná, do noroeste 
de São Paulo; mudou a pesquisa.
Ml: Uma volta ao mito da identidade nacional?
CR: É da identidade nacional, em 1959, que me 
parece um momento bem coerente. Mas me 
parece interessante exatamente esse papel 
fundamental que o Pedrosa tem e em um discurso 
assim. Também impressionante é o discurso de 
JK. Cada vez mais me cai o queixo: alguém fazia 
para ele esses discursos? Eram muito bons 
intelectualmente.
Ml: O papel socialmente mobilizador e ao mesmo 
tempo alienante do Juscelino merecia um bom 
estudo, não é?
CR: Há uma documentação muito interessante 
que me veio às mãos. Em um depoimento do 
Mário Barata, na segunda ou terceira sessão. (Há 
a sessão inaugural, depois a primeira sessão é 
sobre cidade nova e a segunda sessão é sobre 
urbanismo). Acho que na segunda sessão o Mário 
Barata faz uma espécie de história da cidade 
brasileira e fiquei surpreso com as colocações do 
Barata, antecipando o professor Nestor Goulart 
Reis em relação à idéia de que a cidade colonial 
do Brasil é planejada, revelando ter trabalhado 
com a documentação portuguesa a respeito, 
mencionando os arquivos que lhes foram abertos, 
dando inúmeros exemplos de cidades que têm 
essas características. Obviamente, essa é uma 
parte do trabalho dele, ele tenta mostrar, enfim, a 
história de construção da cidade brasileira, mas 
parte daí com a seguinte idéia: olha, nós 
planejamos cidades há muito tempo... Ele estava 
falando isso para 45, 50 estrangeiros, brasileiros, 
eram menos da metade, estrangeiros que eram 
um Neutra, um Saarinen...
Ml: O congresso era ligado ao concurso?
CR: Não, o concurso tinha sido em 1957- no 
começo de 1957 Em 1959, o congresso abre em 
Brasília, no Palácio da Justiça, provavelmente com 
cheiro de concreto. Levam todos os estrangeiros 
para lá... Figuras incríveis como Bruno Zapping, 
Zevi, que teve a intervenção talvez mais ácida, a 
mais crítica em relação a Brasília, mas outras 
figuras muito interessantes. Porém o Barata, o 
interessante dele é como ele busca convencer os 
gringos de que: “ olha, nossa experiência de 
planejar cidades não é de hoje, vem de longe" O
que introduziu no meu trabalho uma série de 
outras questões, que se eu tivesse talvez um pouco 
mais de tempo... Tenho que fechar, porque até fim 
de agosto agora tenho que entregar todo meu 
material e por isso estou desistindo, vão começar 
as aulas, não vai dar tempo mesmo.
Ml: Por que não faz uma parte pelo menos?
CR: Uma parte sim! Eu espero até março do ano 
que vem estar concluindo. Mas em abril, 
obviamente, tudo vai me obrigar a quê? A ir ao 
arquivo da Bienal, ao arquivo do MASP, porque, 
além disso, quero saber mais coisas sobre esse 
congresso, já que ele se revelou uma 
documentação tão importante. E aí entra uma 
outra questão. Trata-se do acaso na pesquisa que 
acho um fator decisivo na pesquisa, porque ele 
aparece desde a figura do anjo da biblioteca, que 
ajuda a encontrar o livro -  essa expressão não sei 
de onde vem, a do anjo da biblioteca -  mas 
inúmeras vezes isso aconteceu comigo. Estou atrás 
do livro, o livro está assim nos meus pensamentos 
e, de repente, ele passa na minha frente e bato o 
olho nele ou ele cai na minha frente, coisa do 
tipo... Em parte isso aconteceu com as atas desse 
congresso, que vieram por acaso para mim. Eu 
tinha pedido um outro documento à Bienal, para 
um aluno da pós-graduação, e mandaram-me 
isso. Eu disse: puxa, que tema interessante: 
“Cidade nova, síntese das artes” Na minha 
pesquisa sobre cidade-jardim achei os 
manuscritos, 70 páginas manuscritas, do Barry 
Park, o que me levou a ficar só com ele, quando 
no projeto inicial tinha a intenção de não resgatar 
a figura de um profissional -  inclusive quando eu 
entrei no doutorado da FAUUSP, a justificativa 
para o meu plano era essa: eu estudei o Brito, 
a figura de um profissional, agora quero estudar a 
figura de uma teoria. Mas no bojo do estudo da 
cidade-jardim no Brasil, encontrei as 160 páginas 
manuscritas, algumas datilografadas em inglês, 
uma ou duas com traduções de funcionários da 
companhia, creio que Park nunca deve ter falado 
uma palavra em português. Eu tinha a leitura que 
o Park tinha da prefeitura, do Victor da Silva 
Freire, a atuação dele como lobista junto à
prefeitura e como ele via a cidade, pontos que 
inclusive explorei muito pouco na tese. É 
fenomenal como ele lê a cidade, a paisagem 
urbana paulistana, uma paisagem que em geral 
era meio desprezada, sobretudo quando 
comparada com a paisagem carioca do Rio. 
Sobretudo pelos estrangeiros que vinham ao Rio 
de Janeiro e a São Paulo. São Paulo seria uma 
cidade com uma paisagem sem aquela 
exuberância realmente. A maior parte deles não se 
dá conta disso, do que eram, vamos dizer, os 
aspectos a serem valorados da paisagem urbana 
paulistana. Barry Parker faz uma leitura muito 
bonita, que acabei nem aproveitando. Mas enfim, 
foi esse acaso de encontrar esses manuscritos que 
me levaram para um outro rumo na pesquisa, 
obrigando-me a um cercamento maior.
Ml: Como é que você se familiarizou com a 
pesquisa em arquivo?
CR: Aí é uma história em que você entra. Fui 
levado por algumas mãos, acho que uma é a sua, 
por eu ter trabalhado como monitor da disciplina 
Fundamentos Socioeconômicos. Foi algo 
importante, quer dizer, eu fazia ciências sociais, 
estava já na iniciação científica. Enfim, foi um 
momento para me aprofundar mais, estudar mais 
e, particularmente, que você me deu, você e o 
professor Bollaffi, ambos trabalharam um pouco 
comigo, mas era mais você.
Ml: Sobretudo o professor Juarez!
CR: Eu queria deixar gravado porque é o mais 
decisivo para mim. Vocês me deram muita 
liberdade, então eu montava seminários com os 
alunos, o Juarez..., mais do que liberdade, ele 
dava a salinha dele para eu ficar lá, tinha essa 
disponibilidade. A gente vira e mexe estava 
fazendo seminários, era uma época também, isso 
nos anos 70, que a gente fazia seminários sobre 
vários temas na FAU. Não nas Ciências Sociais, 
nas Ciências Sociais havia outras coisas. Eu fiz na 
FAU seminários sobre a América Latina, sobre o 
Fernando Henrique Cardoso, a teoria da 
dependência, fizemos seminários e sobre o 
capital, obviamente, com os colegas que você 
conhece: Jonas, que hoje é professor, Carlos
Martins, Clara Ant, a única que não se 
encaminhou para pesquisas. Mas a pessoa que 
acho, sentiu que eu tinha alguma queda para essa 
área foi, de fato, o professor Juarez. Ele me 
convidou para o Cebrap, e eu fui o primeiro 
bolsista em iniciação científica da FAU, na época 
que estavam surgindo sistemas de bolsa de 
iniciação e aí fiz também um projeto de iniciação 
científica, com aqueles temas típicos dos anos 70: 
“ Urbanização e acumulação capitalista em São 
Paulo'' na fase inicial da industrialização, que 
pegava Luiz Pereira e acabava em Castels. Era um 
pouco esse o tour que eu fiz no meu TGI, um 
trabalho teórico... foi até criticado depois pelo meu 
orientador de doutorado, que estava entrando para 
dar aula na FAU quando eu estava no 52 ano.
Ml: O doutorado foi com o Murillo?
CR: Sim, mas o professor Juarez foi quem me 
levou para o Cebrap e este, em 1973, era um 
caldeirão de pensamentos, de formulação de 
idéias. Participar dos mesões do Cebrap, que eram 
semanais, foi incrível ter a oportunidade de ter 
discutido polêmicas entre Fernando Henrique e 
Weffort, Paul Singer, o texto do Chico de Oliveira, o 
crítico arrasando.
Os meus temas, em certa medida, também têm um 
embasamento na minha história de vida. Já que se 
trata de entrevista, de um depoimento, vou colocar 
isso. Eu morei no Jardim da Saúde, morei em um 
bairro-jardim, então vivi a infância no bairro- 
jardim, cheguei a comentar isso no fim da minha 
tese. Ouvir falar de uma rua curva, de uma 
pequena praça triangular, de uma rua arborizada 
-  era algo totalmente familiar porque eu morei ali. 
Corria por aquelas ruas, ainda não asfaltadas; 
freqüentava Santos, freqüentei Santos quando 
criança, meu pai comprou quando eu tinha 6, 7 
anos, um apartamento na Cidade Ocean e o nosso 
passeio era ir da Cidade Ocean, na Praia Grande, 
que não tinha muita coisa além de uma bela 
praia, (é que hoje já não devem estar estas coisas) 
e passear em Santos. Tomava-se um ônibus e ia-se 
para Santos, São Vicente, tomar banho. E me 
fascinava Santos, de alguma maneira aquela 
paisagem me fascinava, eu gostava de Santos.
Como passei a dar aula em Santos, eu entrei na 
Faculdade de Santos para dar aula de 
saneamento ambiental.
Ml: E foi direto cair nas mãos do Saturnino de 
Brito.
CR: Aí é que entrou o Saturnino de Brito, de quem
eu não tinha ouvido falar na FAU. Foi uma
surpresa, eu não tinha ouvido falar na FAU e
quando você descobre que é figura importante... é
uma das 40... E por aí vai... E eu ainda diria: tive
sorte também de poder estar vivendo, habitando
algumas arquiteturas interessantes, a minha
própria casa no Jardim da Saúde, que é um estilo
chalé e sobretudo, no tempo de Liceu Pauster, a
arquitetura do Ramos de Azevedo. De alguma
maneira, não sei explicar com precisão, elas me pÓS
contaminaram. Essa arquitetura, por um lado, a
arquitetura muito romântica, singela do neogótico
e a arquitetura eclética de um Ramos de Azevedo
no Liceu. E por gostar de arquitetura, de estar em
um ambiente assim, e ao entrar na FAU,
obviamente, foi a glória. Porque quando entrei na
FAU em 1970, o edifício estava novo. Então era
uma coisa... um deslumbramento com aquela
obra. E confesso que não tinha ouvido falar de
arquitetura moderna antes de entrar na FAU,
muito remotamente em palestra que um professor,
Luís Saia, proferiu para nós no cursinho. Eu era 
aluno do cursinho Anglo com a Helena Saia, sua 
filha e outros. Hoje muitos são professores da FAU:
Rafael Perrone, o Rondino, o Carlos Costa, que é o 
meu xará. Convidaram, fizeram muito bem em 
convidar o Luís Saia, além de outras figuras. Foi 
uma palestra interessante. Foi a primeira vez, 
acho, que ouvi falar da arquitetura moderna, mas 
presenciar a arquitetura moderna, vivenciá-la, 
aconteceu quando entrei na FAU. Acho que essa 
vivência em certas arquiteturas nos ensina 
também ou nos impregna de alguma forma.
Ml: Você desenha também?
CR: Eu pintei durante um tempo antes de entrar 
na FAU. Pintei, cheguei a expor em alguns salões:
São Bernardo, Campinas. Coisa pequena, mas 
gostava muito de desenhar e continuei 
desenhando, trabalhei como desenhista da Física
Lz
o
pó
s-
durante dois anos, com o Tônico, Antônio Carlos 
Ferreira, repórter da Globo, o Carlão, Carlos Egydio 
Alonso, que hoje é diretor do Mackenzie, e uma 
figura incrível, um amigo ótimo, mas que há muito 
tempo não vejo, o Hector Bottini. Ele não concluiu 
a FAU, ele fez a capa do livro do Camilo Sitte, que 
traduzi. Foi a única exigência que coloquei para o 
editor, que já o conhecia. O Hector era um ótimo 
desenhista, então era um estímulo estar com 
pessoas que também desenhavam. Nessa parte do 
desenho, quem me deu um estímulo forte foi o 
Flavio Império. Fui um dos poucos alunos que 
fazia as optativas do Flávio, aquelas em que ele te 
deixava numa sala dançando, ao som de... 
teclando, com um giz na lousa, com os olhos
028 vendados... Mas embora eu tenha continuado a 
trabalhar com artes gráficas -  na verdade, 
trabalhei um pouco com essa parte de logotipos: 
fiz um troféu de esportes da USP, ganhei 0 prêmio, 
eu e 0 Hector, 0 troféu de esportes, não sei se 
ainda vale alguma coisa, porém está lá 0 
certificado que ganhamos 0 concurso. Mas acabei 
abandonando 0 desenho. Retomei isso apenas no 
fim dos anos 70, com um conjunto de colegas, 
muitos deles da FAU, ainda, Nuno, Carlos Morales, 
não sei se você lembra, uma figura incrível que 
está viva, ótimo artista gráfico, 0 Vítor Nosec, que 
trabalha para a Fundação Instituto Lina Bo Bardi; 
ele fez toda a parte de programação visual do livro 
dela. E nós, na época, estávamos nos jornalzinhos 
alternativos, nós criamos um jornal. Foi 0 
momento em que me reencontrei com a parte de 
artes gráficas, desenho, literatura e poesia. 
Trabalhei muito poesia, tinha alguma coisa 
publicada em poesia, um livrinho de poesia e 
estou retomando a poesia, vamos dizer, há alguns 
anos, de uma maneira muito cautelosa. Assim 
como a questão da arte também. Tenho retomado 
há uns dois anos, mas aí com outra técnica, 
gostava muito de trabalhar com desenho a 
nanquim, me dava bem. Aí eu parti para fazer 
instalações, comecei a fazer instalações, eu fiz 
uma que chegou pronta, exposta lá em São Carlos, 
"Ontologia do trabalho” Título altamente 
sociológico, mas de qualquer maneira foi um
caminho que acabei retomando e me dá muita 
satisfação isto, apesar de, para fazer a livre- 
docência...
Ml: Bom, sendo assim múltiplo... como se 
considera um historiador dentro de tudo isso? É 
sua função prioritária?
CR: Múltiplo não, acabo ficando mais com a 
pesquisa da história da arquitetura e do 
urbanismo. É uma função prioritária, sim! Sem 
dúvida alguma por conta do meu envolvimento 
com a universidade, de dedicação exclusiva, e 
agora, desde 1998, 1999, orientando trabalhos 
junto ao grupo de pesquisa que nós temos.
Ml: Você continua com aquela pesquisa com 0 
grupo da FAU?
CR: Acabou, foi encerrada em fins do ano 
passado, com a professora Maria Ruth Amaral de 
Sampaio.
Ml: Você tinha outra, com a Cristina Leme?
CR: Com a Cristina Leme, na verdade, temos uma 
rede de pesquisadores que fez a História do 
urbanismo no Brasil, desde 92, com um projeto 
que obviamente a Cristina foi a figura que levou à 
frente e conduziu, mas eu estive desde 0 início 
acompanhando esse trabalho com a Cris. Eu em 
São Paulo, 0 José Geraldo Simões, e depois 
estendemos isso para Salvador, com a Ana 
Fernandes, para 0 Rio de Janeiro, com a Vera 
Rezende e acabou se estendendo -  hoje é uma 
rede nacional que já resultou neste CD, do 
levantamento documental exaustivo, informes que 
a gente fez em revistas de arquitetura, urbanismo 
e engenharia e esse livro Urbanismo no Brasil. E 
estamos desenvolvendo um projeto de exposição 
sobre 0 urbanismo modernista no Brasil, para 0 
ano que vem. Nossa idéia é estar apresentando 
essa exposição na Bienal Internacional de 
Arquitetura de São Paulo, caso ela venha a ser 
realizada; fechamos isso na última ANPUR. Mas 
agora a gente está com muita dificuldade de se 
encontrar, embora ontem a Cristina estivesse lá na 
banca de livre-docência do Renato Aneli. 
Mantenho esse vínculo com a Cristina, de certa 
maneira a gente está sempre em contato. Mas 
como estava dizendo, 0 meu trabalho de história é,
sem dúvida, o principal, e é um trabalho que faço 
com muito gosto, me dá prazer. É até curioso 
porque família de intelectual, de professor, às 
vezes, vê o nosso trabalho como um trabalho que 
não tem fim. Nossa! Fim de semana e você está 
lendo. Com prazer, estou curtindo! E não só isso, 
pegar uma tese que eu tenha que ler, também me 
dá um sabor, então nesse sentido é uma atividade 
que faço com muito prazer, que gosto de fazer, 
assim como a pesquisa de campo e a pesquisa 
documental.
Ml: Você faz o levantamento pessoalmente ou 
consegue dirigir um grupo para levantar dados? 
CR: É complicado, mas acho que estamos tendo 
um caminho muito bom. Particularmente, estou 
com um pequeno grupo de orientandos, uma 
menina estudando cidades novas no Paraná, 
Maringá, Cianorte, os projetos do Jorge de 
Macedo, a outra estudando Águas de São Pedro, 
Águas de Lindóia, Águas da Prata, cidades novas 
balneárias, o Jefferson estudando o conjunto de 
planos que concorreram para o concurso de 
Brasília, em 57. Programamos uma mesa redonda 
agora na ANPUR, de história, em Niterói. No fim, 
foi muito confusa, a mesa acabou não se 
efetivando, mas foi a primeira tentativa de juntar 
quatro pessoas em torno do mesmo tema. O grupo 
de pesquisas que a gente tem, não só o nosso, 
também o grupo do Carlos Martins, do Renato 
Aneli, acho que temos conseguido articular bem 
os trabalhos que os mestrandos estão 
desenvolvendo. Trabalhos lá no nosso programa e 
com os trabalhos dos próprios docentes.
Ml: Então, você consegue articular temáticas?
CR: Temos alguns temas, por exemplo, habitação 
social é um tema que a gente trabalha no nosso 
grupo de pesquisas. Obviamente, o Nabil Bonduki 
está um pouco mais afastado por conta dos 
compromissos políticos, mas ainda ele, vamos 
dizer, é o que conduz essa questão de 
levantamentos, etc. Eu pego a partir de cidades 
novas, urbanismo de cidades novas e a Sarah 
Feldman está, de certa maneira, muito por conta 
dessa nossa pesquisa com a FAU, debruçando-se 
sobre as questões relativas à legislação.
De certa maneira, com essa divisão, foi possível, 
acho que a gente ter um...
Ml: Agora, vocês não organizaram um sistema de 
publicações lá, não é?
CR: Não, essa é uma lacuna do nosso 
departamento, do nosso programa de pós- 
graduação, e é uma das metas da atual CPG e 
espero que até o começo de... Estou na 
coordenação do programa, então sou o presidente 
da CPG do departamento, a CPG do departamento 
funciona com a comissão de pesquisa.
Ml: Essa comissão de pesquisa é da escola toda?
CR: Não, só do departamento.
Ml: Vocês têm um curso de arquitetura, não é?
CR: Temos um curso de arquitetura e a pós-
graduação em arquitetura, que é anterior à pÓS
graduação (a pós é de 1971, uma coisa assim,
fundada pelo Paulo de Camargo Almeida). Mas
essas comissões articuladas estão com várias
tarefas. A primeira já conseguimos encaminhar,
mas está tramitando aí pela burocracia, é a
proposta do curso de doutorado, que já está com
um certo atraso, e a outra é a de publicação,
envolvendo diretamente o professor Lira e o
professor Mário Henrique D’Agostinho.
Ml: Vocês pretendem fazer uma revista?
CR: Uma revista que possa ser também uma 
revista eletrônica, mas não queremos ficar só com 
a revista eletrônica, e sim, uma revista impressa.
Ela já está com uma estrutura e há sugestões de 
matérias para ela, mas ainda não está totalmente 
fechada, nem o nome, inclusive, definimos. A parte 
mais difícil talvez seja o nome de uma revista.
Ml: O nome de uma revista?
CR: Você pensa vários, é que às vezes vem muita 
bobagem, a gente está excluindo tudo que tem 
Arq. e Urb. Vem uns nomes, às vezes, 
estapafúrdios, Zebra ou nomes, enfim, vistas, 
olhares, mas até agora não encontramos um nome 
satisfatório para virar um consenso, mas é nossa 
idéia estarmos conseguindo...
Ml: Eu herdei um nome tão sem graça: Pós!
CR: Por outro lado, vocês saíram na frente, porque 
é um nome que gruda, ele pega... Qual revista? A 
revista Pós...
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Ml: É, gruda!
CR: Acho que a Pós está mantendo, está 
conseguindo manter uma constância, uma 
qualidade.
Ml: Agora, com relação às perspectivas de 
pesquisa no campo da arquitetura e urbanismo, o 
que faz muita falta ainda?
CR: Tem um mundo por fazer, tenho a impressão 
de que uma das questões que você tinha 
formulado por escrito, sobre nossa historiografia da 
arquitetura e da engenharia, é ainda incipiente.
Ela vai ser incipiente por muito tempo e acho que 
a contribuição que os programas de pós- 
graduação deram e, particularmente, o nosso aqui, 
de 1980 para cá foi decisiva para tirar a 
historiografia de meia dúzia de gatos pingados. É 
brutal a produção, ou seja, é um negócio que sem 
o programa de pós-graduação estaria mais 
incipiente, obviamente. O professor Nestor insiste 
em dizer que o trabalho de pesquisa é um 
trabalho a ser feito profissionalmente, com o 
dinheiro, retaguarda, preparo, enfim, não é uma 
coisa de improviso, de amador. Um pouco também 
como vejo o problema. Você pode até fazer de uma 
forma diletante, mas se quiser ser rigoroso, sério, 
consistente, aprofundando temáticas, questões, ele 
tem que ser muito bem estruturado, ancorado e, 
de certa maneira, isso nos obriga a estar o tempo 
todo também com uma produtividade intensa.
Você conhece as nossas agências: Fapesp, CNPq, 
Capes... Quer dizer, bobeou você perde uma bolsa 
de produtividade, bobeou você perde uma bolsa 
da Fapesp, ou não consegue um auxílio de 
pesquisa. Por outro lado, eu diria, temos isso aí, 
temos a Fapesp que é uma instituição de uma 
respeitabilidade incrível no nosso país, e acho que 
dá um apoio fundamental. Para a área de 
arquitetura, ela tem sido até pouco utilizada. Mas
mesmo assim, parece-me muito incipiente toda 
essa historiografia, por nossa história ser muito 
grande. Quer dizer, no Brasil, com essa dimensão 
territorial, essa questão de tema das cidades novas 
no século 20 nos permite ter uma idéia da 
vitalidade com a qual este país constrói cidades. 
Ml: Mas até por isso elas têm muita 
homogeneidade, não têm?
CR: Homogeneidade tem até certo ponto. Existem 
muitos aspectos homogêneos, mas por outro lado, 
também existe uma heterogeneidade muito 
grande, até pelas diferenças regionais, culturais 
do nosso país, geográficas, você acaba tendo
situações muito diversas, uma cidade nova na 
Amazônia...
Ml: E trabalhos de síntese sobre essa diversidade 
com que você tem trabalhado?
CR: Não!
Ml: Não dá para fazer ainda?
CR: Olha, talvez... Quanto aos primeiros ensaios, 
as primeira tentativas, acho que dá, que é 
possível. Eu, Nabil e Sarah tivemos aprovado um 
projeto na Edusp para fazermos uma história do 
urbanismo no Brasil, acabamos não levando a 
cabo por problemas nossos... compromissos... Mas 
é uma história que poderia ser escrita com a 
Cristina, com outros também. Nós apresentamos e 
montamos o projeto e depois, quando 
conversamos algumas vezes no sentido de 
deslanchar, o que acabou não se sucedendo, 
vimos que tinha uma curva, quer dizer, algumas 
são cidades que obviamente foram cobertas pela 
história: São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador,
Recife. Para outras cidades a história está por se 
construir, por exemplo: Goiânia. Há 10 anos 
trabalho sobre Goiânia, mas não tenho nada, só 
uns documentos, uns textos do Godoy, os 
primeiros trabalhos...
